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20 anos da Lei de  Licitações e 140  anos
da certidão de  batismo do Direito  Admi-
nistrativo. 
Palestrante: Dr. Jessé  Torres Pereira Junior
Evento realizado em 28/11/2013

O advogado parecerista e a Lei de Impro-
bidade Administrativa. 
Palestrante: Dr. Rafael Ramires Araujo Valim
Evento realizado em 27/11/2013

O  Direito  Administrativo  na época  con-
temporânea: Jurisprudência do STJ e  do
STF sobre Agências Reguladoras,  Licita-
ções e Improbidade Administrativa. 
Palestrante: Profº José Augusto Delgado
Evento realizado em 10/06/2013

Os  desafios da  gestão municipal dos re-
síduos sólidos. 
Palestrante: Dra. Mariana Mencio
Evento realizado em 28/11/2013

Procedimentos  licitatórios no RDC -  Re-
gime  Diferenciado de  Contratações  Pú-
blicas. 
Palestrante: Profª Christianne de C. Stroppa
Evento realizado em 10/06/2013

Sistema de Registro de  Preços  (Decreto
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013). 
Palestrante: Profª Egle dos Santos Monteiro
Evento realizado em 11/06/2013.

Debates sobre o  Projeto de Lei  559/2013,
de Licitações e Contratos Administrativos
do Senado Federal.
Evento  realizado  em  18/02/2014,   dividido
em 9 partes com os seguintes  debatedores:
Dr. Alden  Mangueira  de  Oliveira  e  Dr. Re-
milson  Soares  Candeia; Dra. Egle dos San-
tos  Monteiro  e  Dr.  Rafael  Valim,  Dr.  Ivan
Barbosa Rigolin e Dr. Márcio dos Santos Bar-
ros; Dr. Jessé Torres Pereira Jr. e Dr. Márcio
Cammarosano; Dra. Cristianne de  Carvalho 
Stroppa  e  Dr.  Ricardo Marcondes  Martins;
Dra. Márcia Walquiria Batista  dos Santos  e
Toshio Mukai; Dr. Daniel Ferreira  e  Dr. José
Roberto  Pimenta Oliveira.  E por  Dr.  Edgar
Guimarães e Dr. Sérgio Ciquera Rossi.

O Corpo Jurídico da NDJ está à sua disposi-
ção para auxiliá-lo no esclarecimento de dú-
vidas concernentes ao Direito Administrativo,
por  meio  de  respostas  objetivas, dotadas, 
sempre que  possível,  de  subsídios  legais,
doutrinários e  jurisprudenciais.  As  Orienta-
ções NDJ proporcionam total  segurança na
tomada de decisão, podendo, inclusive, inte-
grar os autos de  processos  administrativos 
como  documento  apto  a corroborar o posi-
cionamento do gestor.

Não  há  limite de  consultas e  as  mesmas
poderão ser  feitas  durante  todo  o período
de vigência  das  assinaturas  dos  referidos
boletins.

 As questões podem ser encaminhadas  por 
telefone, carta, fax ou e-mail, e as respostas
seguem  por  escrito  no prazo  médio de 72
horas.

Orientação NDJ

Orientação Preventiva

Sempre que  um fato  relevante para os pro-
fissionais da administração pública for gera-
do por uma nova  legislação ou por uma de-
cisão dos  tribunais  superiores e de justiça,
do TCU e dos Tribunais de Contas Estadu-
ais, será dado um alerta preventivo no site

 www.ndj.com.br.

Palestras On-line

Solicite a senha da NDJ em nossa Biblioteca
e acesse o site  www.ndj.com.br.

Prática ferramenta de aperfeiçoamento
profissional, apresentada  por meio  de
vídeo gravados  nos  Eventos da  NDJ,
entre os quais destacamos:

Em 2014 foram geradas as seguintes orien-
tações:

- A reforma da Lei de Arbitragem: Análise 
sobre a autorização do uso da arbitragem
pela administração pública direta ou indireta

- Empréstimos de bens particulares para a
 administração pública;

- A nova hipótese de imunidade tributária
 trazida pela EC nº 75/2013;

- Alteração feita pela IN SLTI nº 4/2013 
(SICAF).  Impedimento da retenção dos 
pagamentos devidos ao contratado em 
razão da superveniente irregularidade das 
condições de habilitação;

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas   
e Suspensas (CEIS) da CGU. Instituição e   
finalidade. Recente posição do STJ sobre a 
inclusão de empresas penalizadas no CEIS

- Regime de Pessoal após a ADIn nº 2.135/
 2000/DF;

- Alteração da  jornada  de trabalho dos 
servidores públicos estatutários e celetistas;

- Aposentadoria voluntária  dos servidores  
ocupantes de cargos efetivos e suas regras 
permanente e de transição;

- Organizações sociais na área da saúde: 
reflexões;

- Participação de consórcios em licitação. 
Conceito. Compromisso de registro. 
Pagamento. Emissão de notas fiscais. 
Empenho da despesa pública;

- A habilitação de licitante que não apresentou 
certidão na licitação em face de greve dos 
servidores públicos do órgão ou entidade 
expedidor;

- A natureza jurídica da taxa de inscrição em 
concurso público;

- RDC: Combinação de procedimentos das   
modalidades já existentes com critérios de  
julgamento.

A Editora NDJ, responsável pela publicação dos Boletins de Direito  Administrativo, Di-
reito Municipal e de Licitações e  Contratos, além de oferecer  Cursos de Capacitação
e Aperfeiçoamento,  coloca à disposição de seus assinantes, acesso on-line ao conteúdo
dos referidos boletins,  Orientação  Preven-
tiva,  Palestras  on-line e  Orientação  NDJ.

A  NDJ, com o  objetivo de  manter atualiza-
dos os profissionais que laboram na área do
Direito  Administrativo,  divulga   diariamente
em  seu  site,  no  link  Novidades,  matérias
provenientes de diversos órgãos  como  Se-
nado Federal, Ministérios, AGU e Tribunais.

Saiba mais:

http://intranet.tce.pb.gov.br/

Consulte nosso acevo
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. Informativo da Biblioteca Proc. Geral Otávio de Sá Leitão Filho
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Doações Recebidas

Compras Realizadas

Faz parte do nosso acervo as Dissertações apresen-
tadas ao Curso  de  Mestrado  Profissional: Gestão
em Organizações Aprendentes, da UFPB de:
1. 

 

Eduardo Ferreira Albuquerque. Informação pú-
    blica como instrumento de controle social: o
    nível de qualidade da informação disponível nos
    portais da transparência dos municípios paraiba-
    nos.
2. Ingrid Biermann de A. Costa. A GED no TCE-PB:
   representações sociais de seus usuários.

DISSERTAÇÕES

Livros são como amigos,
não precisa ter muitos,

apenas os melhores.

No Brasil, o Dia do Bibliotecário, foi  instituído
pelo Decreto nº 84.631, de 12 de abril de 1980,
a ser comemorado em todo o território nacional
a 12 de março, data do nascimento do  bibliote-
cário, escritor e poeta, Manuel Bastos Tigre.

Engenheiro e bibliotecário por vocação Manuel 
Bastos Tigre, nasceu em 1882. Formou-se  em
Engenharia, em 1906  e resolveu fazer aperfei-
çoamento em eletricidade, nos Estados Unidos. 
Uma vez lá, conheceu o bibliotecário Melvil De-
wey, que  instituiu o  Sistema  de  Classificação
Decimal.  Esse  encontro  foi  decisivo  na  sua
vida, porque, em 1915,  aos 33  anos de idade,
largou a engenharia para trabalhar com bibliote-
conomia.

Considerado o primeiro bibliotecário  concursa-
do do Brasil.  Prestou concurso para  ingressar
no Museu Nacional do Rio de  Janeiro como bi-
bliotecário e assim se  classificou  em  primeiro
lugar, com o estudo  sobre a Classificação  De-
cimal. Transferido,  em 1945, para a  Biblioteca
Nacional, onde ficou até 1947, assumiu  depois
a direção da Biblioteca Central da Universidade
do Brasil, na qual  trabalhou,  mesmo depois de
aposentado,  ao  lado do  Reitor  da  instituição,
Professor Pedro Calmon de Sá.

Manuel  Bastos  Tigre  trouxe  grande contribui-
ção social e cultural para o  Brasil, por isso, na-
da melhor do que a data de seu nascimento pa-
ra  celebrar o  dia  daqueles que  comungam  o
mesmo objetivo: disseminar  informação  e  co-
nhecimento a fim promover o desenvolvimento 
cultural e social do país.

12 de março - Dia do Bibliotecário

A INFORMAÇÃO LEVA
VOCÊ MAIS LONGE.

O BIBLIOTECÁRIO LEVA
VOCÊ ATÉ ELA.

1. Ayaan Hirsi Ali. Nômade: do islã pa-
    ra a América
2. John Green. O teorema Katherine.
3. Nicholas Sparks. A última música.

1.  A  construção do  artigo 5º da Constitui-
     ção de 1988.
2.  Agatha Christie. Poirot perde uma cliente.
3.  André Trindade. Direito  e literatura: o en-
     contro entre Themis e Apolo.
4.  Antonio S. Fonseca Jr.  Dicionário do por-
     tuguês nordestino (nordestinês).
5.  Bernardo Guimarães. O garimpeiro.
6.  Bernardo R. de  Rezende. Transformando 
     suor em ouro.
7.  Brasil. Lei Complementar nº 123, de 14 de
     dezembro de 2006.
8.  Brasil.  Processo  Administrativo:  Lei nº 
     9.784, de 29 de janeiro de 1999.
9.  Brasil.  Improbidade  Administrativa:  Lei 
     nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
10.Brasil. Concessão e  Permissão: serviços
     e obras públicas.
11.Brasil. Instrução Normativa nº 2:  Ministé-
     rio do  Planejamento,  Orçamento e Gestão
     de 30 de abril de 2008.
12.Brasil. Consórcios Públicos: Lei nº 11.107
     de 6 de abril de 2005.
13.Brasil.  Pregão:  Lei nº 10.520, de 17 de ju-
     lho de 2002. 
14.Brasil. PPP: Parceria  Público-Privada:  Lei
     nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.
15.Brasil. Decreto nº 6.170 de 25 de julho de
     2007.
16.Brasil. Lei nº  4.320/64 de 17 de março de
     1964
17.Brasil. RDC: Regime  Diferenciado de Con-
     tratações Públicas.
18.Brasil. Constituição da  República  Fede-
     rativa do Brasil.
19.Brasil. Lei  nº  8.666  de  21 de  junho  de 
     1993: licitações e contratos administrativos 
20.Cesar Asfor Rocha. A  luta  pela efetivida-
     de da jurisdição.
21.Convenção  sobre  os  direitos das  pes-
     soas com deficiência.
22.Cristovam  Buarque.   O  colecionador  de
     perguntas e o poeta.
23.Diógenes da Cunha Lima.  Sob  um  olhar
     azul.
24.Doryan Gray  Caldas. Canto  heróico: arte
     e texto.
25.Edwaldo Régis. Avesso.
26.Edward Bach. Os remédios florais do  Dr.
     Bach.
27.Eugênio Bucci. Em  Brasília, 19  horas:  a 
     guerra entre a  chapa-branca e  o  direito  à
     informação no primeiro governo Lula.
28.Giovani de Oliveira. O direito de rir.
29.Graeme C. Simsion. O Projeto Rosie.
30.Graham Greene. Fim de caso.
31.Igor  Sacha.  Ventura:  o  sobrenome   da 
     aventura.
32.Ingrid C. de  O. Deusdará. Advocacia  pú-
     blica: novos tempos.
33.Ivan Barbosa Rigolin. O  servidor  público
     na constituição de 1988.
34.J. Flóscolo Nóbrega.  Introdução ao direi-
     to.
35.Jane Austen. Orgulho e preconceito.

36.João Carlos M. de Aragão.  Judicializa-
     ção da política no Brasil: influência so-
     bre atos interna corporis do  Congresso 
     Nacional.
37.João M. da Cunha Lima. Sol das almas.
38.______. Os quadros do escrivão e ou-
     tras histórias.
39.Jorge Ulisses J. Fernandes. O  governo
     contratando com as micro e pequenas
     empresas.
40.José Albano. Manual do viajante solitá-
     rio.
41.Josélio Gondim. Eu, nu: no caminho dos
     elefantes.
42.Jostein Gaarder. Vita brevis: a carta de 
     Floria  Emília  para   Aurélio   Agostinho.
43.Jostein Gaarder. Através  do  espelho.
44.Julián Melgosa. Mente  positiva:  como 
     desenvolver um estilo de vida  saudável.
45.Laurentino Gomes.1808.
46.Legislação e democracia: reflexões so-
     bre a Câmara dos Deputados.
47.Lincoln Mello Martins. Pedro  Américo: 
     pintor universal
48.Lourdes Bazarra. Ser professor e dirigir
     professores em tempos de mudança.
49.Luiz  Nunes  Alves. Napoleão,  amor  e 
     guerra.
50.Maria Auxiliadora C. Braga.Tia Ló.
51.Maria D. M. Lellys. Amor... Eterno amor!
52.Marisa Lajolo. Descobrindo a literatura.
53.Myrian Maia Gurgel. Fogo no rabo.
54.Nicolau Maquiavel. O Príncipe.
55.Nilton Bonder. O segredo judaico de re-
     solução de problemas.
56.Oswaldo Pessoa Jurema.  Antes que o 
     vento leve.
57.Regina Lyra. O  livro  das  emoções.
58.Ricardo Chaves R. Martins. O poder le-
    gislativo e as políticas públicas educa-
    cionais no período 1995-2010.
59.Ronaldo Cunha Lima.  Sal  no  rosto.
60.______.  Princípios e teorias criminais.
61.Ruth A. T. Moura. Reflexões em crônicas.
62.Seminário Internacional Brasil-Alema-
     nha.
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